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CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 

 

 
........................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS ÍNDIOS 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 

línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar 

todos os seus bens.  

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas 

em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis 

à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.  

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua 

posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e 

dos lagos nelas existentes.  

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais 

energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser 

efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, 

ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.  

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os 

direitos sobre elas, imprescritíveis.  

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad 

referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em 

risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do 

Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse 

o risco.  

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que 

tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, 

ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, 

ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei 

complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações 

contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de 

boa-fé.  

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º.  
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Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas 

para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério 

Público em todos os atos do processo.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

LIVRO I 

 

PARTE GERAL 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:  

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, 

ressalvadas as restrições legais;  

II - opinião e expressão;  

III - crença e culto religioso;  

IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;  

V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;  

VI - participar da vida política, na forma da lei;  

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.  

 

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade 

física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da 

imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e 

objetos pessoais. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 5.051, DE 19 DE ABRIL DE 2004 
 

 

Promulga a Convenção nº 169 da 

Organização Internacional do Trabalho - 

OIT sobre Povos Indígenas e Tribais.  

 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 84, inciso IV, da Constituição,  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto 

Legislativo nº 143, de 20 de junho de 2002, o texto da Convenção nº 169 da 

Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada 

em Genebra, em 27 de junho de 1989;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de 

ratificação junto ao Diretor Executivo da OIT em 25 de julho de 2002;  

Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional, em 5 de 

setembro de 1991, e, para o Brasil, em 25 de julho de 2003, nos termos de seu art. 38;  

D E C R E T A :  

 

Art. 1º. A Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho - 

OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989, 

apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como 

nela se contém.  

 

Art. 2º. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 

possam resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da 

Constituição Federal.  

 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 19 de abril de 2004; 183º da Independência e 116º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Celso Luiz Nunes Amorim  

 

 

CONVENÇÃO Nº 169 DA OIT SOBRE POVOS INDÍGENAS E TRIBAIS 

 

 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, 

 

Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da Repartição 

Internacional do Trabalho e tendo ali se reunido a 7 de junho de 1989, em sua 

septuagésima sexta sessão; 

Observando as normas internacionais enunciadas na Convenção e na 

Recomendação sobre populações indígenas e tribais, 1957; 
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Lembrando os termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do 

Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, do Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos e dos numerosos instrumentos internacionais 

sobre a prevenção da discriminação; 

Considerando que a evolução do direito internacional desde 1957 e as 

mudanças sobrevindas na situação dos povos indígenas e tribais em todas as regiões do 

mundo fazem com que seja aconselhável adotar novas normas internacionais nesse 

assunto, a fim de se eliminar a orientação para a assimilação das normas anteriores; 

Reconhecendo as aspirações desses povos a assumir o controle de suas 

próprias instituições e formas de vida e seu desenvolvimento econômico, e manter e 

fortalecer suas identidades, línguas e religiões, dentro do âmbito dos Estados onde 

moram; 

Observando que em diversas partes do mundo esses povos não podem gozar 

dos direitos humanos fundamentais no mesmo grau que o restante da população dos 

Estados onde moram e que suas leis, valores, costumes e perspectivas têm sofrido 

erosão freqüentemente; 

Lembrando a particular contribuição dos povos indígenas e tribais à 

diversidade cultural, à harmonia social e ecológica da humanidade e à cooperação e 

compreensão internacionais; 

 Observando que as disposições a seguir foram estabelecidas com a 

colaboração das Nações Unidas, da Organização das Nações Unidas para a Agricultura 

e a Alimentação, da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura e da Organização Mundial da Saúde, bem como do Instituto Indigenista 

Interamericano, nos níveis apropriados e nas suas respectivas esferas, e que existe o 

propósito de continuar essa colaboração a fim de promover e assegurar a aplicação 

destas disposições; 

Após ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisão parcial da 

Convenção sobre populações Indígenas e Tribais, 1957 (n.o 107) , o assunto que 

constitui o quarto item da agenda da sessão, e 

Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma de uma 

Convenção Internacional que revise a Convenção Sobre Populações Indígenas e Tribais, 

1957, adota, neste vigésimo sétimo dia de junho de mil novecentos e oitenta e nove, a 

seguinte Convenção, que será denominada Convenção Sobre os Povos Indígenas e 

Tribais, 1989: 

 

PARTE 1 - POLÍTICA GERAL 

 

Artigo 1º 

 

1. A presente convenção aplica-se: 

a) aos povos tribais em países independentes, cujas condições sociais, 

culturais e econômicas os distingam de outros setores da coletividade nacional, e que 

estejam regidos, total ou parcialmente, por seus próprios costumes ou tradições ou por 

legislação especial; 

b) aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo fato de 

descenderem de populações que habitavam o país ou uma região geográfica pertencente 

ao país na época da conquista ou da colonização ou do estabelecimento das atuais 

fronteiras estatais e que, seja qual for sua situação jurídica, conservam todas as suas 

próprias instituições sociais, econômicas, culturais e políticas, ou parte delas. 
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2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada 

como critério fundamental para determinar os grupos aos que se aplicam as disposições 

da presente Convenção. 

3. A utilização do termo "povos" na presente Convenção não deverá ser 

interpretada no sentido de ter implicação alguma no que se refere aos direitos que 

possam ser conferidos a esse termo no direito internacional. 

 

Artigo 2º 

 

1. Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a 

participação dos povos interessados, uma ação coordenada e sistemática com vistas a 

proteger os direitos desses povos e a garantir o respeito pela sua integridade. 

2. Essa ação deverá incluir medidas: 

a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de 

igualdade, dos direitos e oportunidades que a legislação nacional outorga aos demais 

membros da população; 

b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e 

culturais desses povos, respeitando a sua identidade social e cultural, os seus costumes e 

tradições, e as suas instituições; 

c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças 

sócio - econômicas que possam existir entre os membros indígenas e os demais 

membros da comunidade nacional, de maneira compatível com suas aspirações e formas 

de vida. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECLARAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS 

INDÍGENAS. 

 

 

A Assembléia Geral: 

 

Guiada pelos propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas, e a boa fé 

no cumprimento das obrigações assumidas pelos Estados de acordo com a Carta. 

Afirmando que os povos indígenas são iguais a todos os demais povos e 

reconhecendo ao mesmo tempo o direito de todos os povos a ser diferentes, a 

considerar-se a si mesmos diferentes e a ser respeitados como tais.  

Afirmando também que todos os povos contribuem na diversidade e riqueza 

das civilizações e culturas, que constituem o patrimônio comum da humanidade. 

Afirmando que todas as doutrinas, políticas e práticas baseadas na 

superioridade de determinados povos ou pessoas, ou que a propaguem, adicionando 

razões de origem nacional ou diferenças raciais, religiosas, étnica ou culturais racistas, 

cientificamente falsas, juridicamente inválidas, moralmente condenáveis e socialmente 

injustas.  

Reafirmando também que no exercício de seus direitos, os povos indígenas 

devem estar livres de toda a forma de discriminação.  

Preocupada pelo fato de que os povos indígenas tenham sofrido injustiças 

históricas como resultado, entre outras coisas, da colonização e inalienação de suas 

terras, territórios e recursos impedindo-os de exercerem em particular seus direitos ao 

desenvolvimento em conformidade com suas próprias necessidades e interesses.  

Reconhecendo a urgente necessidade de respeitar e promover os direitos 

intrínsecos dos povos indígenas, que derivam de suas próprias estruturas políticas, 

econômicas e sociais e de suas culturas, de suas tradições espirituais, de sua história e 

concepção de vida, especialmente os direitos às terras, territórios e recursos.  

Reconhecendo, sobretudo a urgente necessidade de respeitar e promover os 

direitos dos povos indígenas assegurados em tratados, acordos e outros pactos 

construtivos com os Estados.  

Celebrando que os povos indígenas estejam se organizando para promover 

seu desenvolvimento político, econômico, social e cultural, com o objetivo de pôr fim a 

todas as formas de discriminação e opressão onde quer que ocorram.  

Convicto que o controle pelos povos indígenas dos acontecimentos que os 

afetam, a eles e suas terras, territórios e recursos os permitirão manter e reforçar as suas 

instituições, culturas e tradições e promover seu desenvolvimento de acordo com as 

suas aspirações e necessidades.  

Reconhecendo também que o respeito dos conhecimentos, das culturas e das 

práticas tradicionais indígenas contribuem para o desenvolvimento sustentável e 

eqüitativo e o ordenamento adequado ao meio ambiente.  

Destacando a contribuição da desmilitarização das terras e territórios dos 

povos indígenas para a paz, o progresso e o desenvolvimento econômico e social, a 

compreensão e as relações de amizade entre as nações e os povos do mundo.  

Reconhecendo em particular, o direito das famílias e comunidades indígenas 

em seguir compartindo a responsabilidade pela criança, a formação, a educação e o bem 

estar de seus filhos, em coordenação com os direitos da criança.  

Considerando que os direitos firmados nos tratados, acordos e soluções 

construtivas entre os Estados e os povos indígenas são, em algumas situações, objeto de 

preocupação, interesse, responsabilidade e caráter internacionais.  
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Considerando também que os tratados, acordos e demais soluções 

construtivas, e as relações que estes representam, servem de base para o fortalecimento 

das associações entre os povos indígenas e os Estados.  

Reconhecendo que a Carta das Nações Unidas, o Pacto Internacional de 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional de Direitos Civis e 

políticos, Assim como a Declaração de Viena e o programa de Ação, afirmam a 

importância fundamental do direito de todos os povos, à livre determinação, em virtude 

da qual estes decidem livremente sua condição política e perseguem livremente seu 

desenvolvimento econômico, social e cultural.  

Tendo presente que nada do contido na presente Declaração, poderá utilizar-

se para negar a nenhum povo seu direito à livre determinação exercido em 

conformidade com o direito internacional.  

Convencida de que o reconhecimento dos direitos dos povos na presente 

Declaração fomentará relações harmoniosas e de cooperação entre o Estado e os povos 

indígenas, baseadas em princípios da justiça, da democracia, do respeito aos direitos 

humanos, à não discriminação e à boa fé.  

Incentivando os Estados ao cumprimento e aplicação eficazes de todas as 

suas obrigações, no que se refere aos povos indígenas e que determinam os instrumentos 

internacionais, em particular os relativos aos Direitos Humanos na consulta e 

cooperação com os povos interessados.  

Sublinhando que corresponde às Nações Unidas, desempenhar um papel 

importante e contínuo de promoção e proteção dos direitos dos povos indígenas.  

Considerando que a presente Declaração constitui um novo e importante 

passo para o reconhecimento, a promoção e a proteção dos direitos e das liberdades dos 

Povos Indígenas e no desenvolvimento de atividades pertinentes do sistemas da Nações 

Unidas nesta esfera.  

Reconhecendo e reafirmando, que as pessoas indígenas têm direitos sem 

discriminação a todos os direitos humanos reconhecidos no direito internacional, e que 

os povos indígenas possuem direitos coletivos, que são indispensáveis à sua existência, 

bem estar e desenvolvimento integral, enquanto povos.  

Reconhecendo também que a situação dos Povos Indígenas varia de região a 

região e de país a país, e que o significado das particularidades nacionais e regionais e a 

diversidade dos antecedentes históricos e culturais se deveriam tomar em consideração, 

Proclama solenemente a seguinte Declaração das Nações Unidas sobre os 

Direitos dos Povos Indígenas como ideal comum, que se deva perseguir em espírito de 

solidariedade e respeito mútuo:  

 

Artigo 1  

Os indígenas têm direito, como povos ou como pessoas, ao desfrute pleno 

de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos pela Carta das 

Nações Unidas, pela Declaração Universal de Direitos Humanos e o direito 

internacional relativo aos direitos humanos.  

 

Artigo 2  

Os povos e as pessoas indígenas são livres e iguais a todos os demais povos 

e pessoas e têm o direito a não ser objeto de nenhuma discriminação no exercício de 

seus direitos fundado, em particular, em sua origem ou identidade indígena.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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RESOLUÇÃO N° 91, DE 23 DE JUNHO DE 2003 
 

 

Dispõe sobre a aplicação das disposições 

constantes do Estatuto da Criança e do 

Adolescente à família, à comunidade, à 

sociedade, e especialmente à criança e ao 

adolescente indígenas. 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONANDA, no uso das atribuições que lhe 

conferem a Lei n° 8.242, de 12 de outubro de 1991, e a Deliberação da 104a- 

Assembléia Ordinária do CONANDA, realizada nos dias 11 e 12 de junho de 2003, 

resolve: 

 

Art. 1° Firmar o entendimento esposado pela Assembléia Ordinária do 

CONANDA, realizada nos dias 14 e 15 de maio de 2003, no sentido de que se aplicam à 

família, à comunidade, à sociedade, e especialmente à criança e ao adolescente 

indígenas as disposições constantes da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe 

sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, observadas as peculiaridades sócio-

culturais das comunidades indígenas. 

 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

NILMÁRIO MIRANDA 

 

 


